
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874262 - PR (2023/0438901-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAM SOARES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO CARRILHO DO PRADO - PR074507
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DE BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA.  ENTRADA FRANQUEADA PELA ESPOSA 
DO PACIENTE. ILEGALIDADE NÃO EVIDÊNCIADA. AGRAVO  
REGIMENTAL DESPROVIDO.

 1. A busca domiciliar decorreu de informações anônimas 
especificadas, com descrição detalhada do veículo automotor que os 
corréus estavam, e ao fazer a abordagem os policiais localizaram drogas 
e então se dirigiram à residência do paciente, que era o local de onde o 
carro havia saído, o que caracteriza exercício regular da atividade 
investigativa promovida por esta autoridade e justifica a abordagem 
posterior que ensejou o ingresso no domicílio.

2. Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, 
para acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência 
vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 17 de junho de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DE BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA.  ENTRADA FRANQUEADA PELA ESPOSA 
DO PACIENTE. ILEGALIDADE NÃO EVIDÊNCIADA. AGRAVO  
REGIMENTAL DESPROVIDO.

 1. A busca domiciliar decorreu de informações anônimas 
especificadas, com descrição detalhada do veículo automotor que os 
corréus estavam, e ao fazer a abordagem os policiais localizaram drogas 
e então se dirigiram à residência do paciente, que era o local de onde o 
carro havia saído, o que caracteriza exercício regular da atividade 
investigativa promovida por esta autoridade e justifica a abordagem 
posterior que ensejou o ingresso no domicílio.

2. Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, 
para acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência 
vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por WILLIAN SOARES 

PEREIRA, contra decisão de minha lavra, de fls. 278/289, em que não conheci o 

presente habeas corpus.

O agravante sustenta a ilegalidade do flagrante, alegando indevido ingresso dos 

policiais no domicílio do paciente.

Requer a reconsideração da decisão, ou o julgamento do recurso na Turma. 

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O Tribunal a quo, ao analisar a aventada nulidade da busca domiciliar, 

asseverou:
 

"Ao contrário da tese defensiva, não há que se falar 
em ilicitude das provas colhidas por violação de domicílio, 
uma vez que os agentes receberam informações de que 
indivíduos estavam em uma camionete Amarok/VW e iriam 
praticar um homicídio, vingar a morte de um companheiro. 
Os policiais militares realizaram a abordagem do referido 
veículo, tendo como condutor André, na companhia de 
Robson e Fernando, e lograram êxito na apreensão de 
certa quantidade de entorpecentes no interior do veículo.

Diante do flagrante, a equipe policial se deslocou 
até o local de onde partiu o veículo, na rua Barão do Rio 
Branco, n. 1343, Jardim Santa Tereza, na cidade de 
Sarandi.

[...]
Deste modo, os policiais realizaram busca na 

residência de Willian, logrando êxito na apreensão de 
armas de fogo e droga" (fl. 52).

 
O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do 

domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 

dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 

de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 

em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Em relação à suposta ilegalidade da diligência apoiada em denúncia anônima, 

não se olvida que o Superior Tribunal de Justiça possui orientação de que a 

simples comunicação apócrifa, por si só, não legitima o ingresso no domicílio do 

acusado, notadamente quando lastreada em intuições subjetivas, intangíveis e não 

demonstráveis de maneira clara e concreta.

Todavia, extrai-se do excerto supracitado que a busca domiciliar decorreu de 

informações anônimas especificadas, com descrição detalhada do veículo automotor 
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que os corréus estavam, e ao fazer a abordagem os policiais localizaram drogas e 

então se dirigiram à residência do paciente, que era o local de onde o carro havia 

saído, o que caracteriza exercício regular da atividade investigativa promovida por esta 

autoridade e justifica a abordagem posterior que ensejou o ingresso no domicílio.

Vale destacar, ainda, que os agentes policiais somente adentraram no imóvel 

após a apreensão das drogas no veículo, confirmando a necessidade da busca 

domiciliar.

Não há que se falar, portanto, em violação do art. 240, § 1º, do Código de 

Processo Penal – CPP, pois, como visto, demonstradas fundadas razões para a busca 

domiciliar, não subsistindo os argumentos de ilegalidade da prova ou de desrespeito ao 

direito à inviolabilidade de domicílio.

Nesse sentido, confiram-se os recentes julgados:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. GRUPO DE 
INDIVÍDUOS EM UM BECO. 2. BUSCA DOMICILIAR. 
PRÉVIA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DROGAS 
ARMANEZADAS EM RESIDÊNCIA PRÓXIMA. 3. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Os agentes policiais estavam em patrulhamento 
ostensivo quando avistaram um grupo de indivíduos em um 
beco em atitude suspeita.

Diante da movimentação atípica observada, as 
autoridades abordaram o grupo, oportunidade em que 
lograram êxito em apreender 74 (setenta e quatro) buchas 
de cocaína e 48 (quarenta e oito) pedras de crack em 
posse do paciente (e-STJ fl. 338).

- As circunstâncias indicadas, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de 
objeto ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes, 
autorizando, assim, a abordagem policial.

Desse modo, as diligências traduziram em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, não havendo se falar em ausência de 
fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados 
dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a 
busca pessoal.

- Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se 
um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do 
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações 
típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da 
segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
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28/8/2023).
2. A busca domiciliar se deu após a apreensão 

de relevante quantidade de drogas em posse do 
paciente, em via pública, bem como após a sua 
confissão de que armazenava entorpecentes em um 
imóvel próximo ao local dos fatos, ocasião em que ele 
próprio teria autorizado o ingresso das autoridades 
em sua residência.

- Nesse contexto, a partir da análise sistêmica 
do contexto fático anterior à medida invasiva, tem-se 
concretamente demonstrada a existência de justa 
causa apta a legitimar a diligência em questão, 
mostrando-se irrelevante a ausência de mandado 
judicial, em especial diante da autorização do paciente. 
Destarte, não obstante a irresignação defensiva, 
também não há se falar em nulidade da busca 
domiciliar.

3. O decreto de prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentado, haja vista a gravidade 
concreta do crime, revelada pela prisão em flagrante do 
paciente com expressiva quantidade de droga em via 
pública bem como em seu domicílio. De igual sorte, a 
existência de condenação provisória e de processo em 
andamento por tráfico também indicam fundamentação 
concreta, diante da necessidade de evitar a reiteração 
delitiva. Assim, não há se falar em revogação da prisão 
cautelar.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 835.741/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. PRISÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O 
INGRESSO FORÇADO DE POLICIAIS. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. FUNDADAS RAZÕES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial para busca e apreensão é legítimo se amparado 
em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes 
de natureza permanente, como são o tráfico de 
entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.

2. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado 
em domicílio mediante a análise objetiva e satisfatória 
do contexto fático anterior à invasão, considerando-se 
a existência ou não de indícios mínimos de situação de 
flagrante no interior da residência.

3. Investigação policial e diligências prévias que 
redundam em acesso à residência do acusado não se 
traduz em constrangimento ilegal, mas sim em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pelas 
autoridades policiais.

4. Tendo ocorrido controle judicial posterior do ato 
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policial de ingresso em domicílio de investigado, a análise 
da tese defensiva em toda a sua extensão fica 
inviabilizada, visto que há nítida necessidade de dilação 
probatória, situação não permitida no rito especial do 
recurso em habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 169.456/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 30/9/2022.)

 
No mesmo sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal – STF:

 
1. Agravo regimental no recurso ordinário em 

habeas corpus.
2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma e 

balança.
3. A Constituição que assegura o direito à 

intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, 
próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a 
segurança pública, é dever constitucional.

4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade 
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública.

5. Alegação de violação a domicílio. Caso concreto. 
Inocorrência.

6. Agravo improvido.
(RHC 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo 
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o 
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a 
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a 
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que 
um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de 
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar 
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia 
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
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incabível na via estreita do habeas corpus.
4. O crime de tráfico de drogas, na modalidade “ter 

em depósito”, possui natureza permanente, prolongando-
se no tempo o estado flagrancial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 216.181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO D-s/n DIVULG 27/2/2023 PUBLIC 
28/2/2023.)

 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. 

DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. É inviável a utilização da ação de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal.

2. Nos crimes de natureza permanente, cuja 
situação de flagrância se protrai no tempo, é dispensável a 
apresentação de mandado judicial para a entrada forçada 
na residência do acusado, desde que a ação esteja 
amparada em fundadas razões (Tema n. 280/RG).

3. Não se admite, na via estreita do habeas corpus, 
a qual não comporta dilação probatória, o reexame, com 
vistas ao acolhimento da tese defensiva – desrespeito à 
inviolabilidade de domicílio –, do conjunto fático-probatório 
produzido nas instâncias ordinárias.

4. A conduta social, os maus antecedentes, a 
reincidência, o concurso de agentes, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida e as circunstâncias da 
apreensão são exemplos de elementos indicativos da 
dedicação a atividade criminosa, justificativa idônea para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

5. A natureza e a quantidade de substância 
entorpecente apreendida são fundamentos suficientes para 
a imposição de regime mais gravoso.

6. Agravo interno desprovido.
(HC 212.421 ED-AgR, Relator(a): NUNES 

MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023 
PUBLIC 7/3/2023. )

 
Ademais, vê-se que a entrada no imóvel foi franqueada pela esposa do 

paciente, "chegando ao referido local, encontraram Gisele companheira de Robson e 

Vanessa companheira de Willian, estes proprietários do imóvel, sendo que a ré Gisele, 

esposa do requerente Willian, franqueou a entrada dos policiais na residência" 

(fl.52), afastando, também, a aventada violação de domicílio.

Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para acolher a tese 

da defesa de nulidade por violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos 

adotados pelas instâncias ordinárias, seria necessário o reexame de todo o conjunto 
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probatório, providência vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária 

e rito célere. A propósito:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
RECEPTAÇÃO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA. ENTRADA 
FRANQUEADA PELA ESPOSA DO ENVOLVIDO. 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRAFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO DO AGENTE ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. DESCABIMENTO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso não prospera, pois o agravante limitou-
se a reiterar teses já expendidas no writ, devidamente 
rechaçadas na decisão agravada, e não logrou êxito em 
rebater os fundamentos adotados no decisum contra o qual 
se insurge. Incidência do Enunciado de Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2. Ademais, não há flagrante ilegalidade na busca 
domiciliar realizada. Segundo a Corte a quo a diligência se 
desdobrou após os policiais receberem informações de que 
a residência do paciente era utilizada para a prática de 
tráfico de entorpecentes, aonde se dirigiram e procederam 
campana. Ao se aproximarem pela via pública o réu e outro 
indivíduo, ambos foram submetidos à busca pessoal, 
embora não tenham sido apreendidos materiais ilícitos. Na 
sequência, a entrada dos policiais no imóvel foi franqueada 
pela esposa do paciente, sendo encontrados no interior 
aproximadamente 1kg de cocaína fracionado e embalado, 
cerca de R$ 8.000,00 (oito mil reais) em espécie, além de 
um revólver. Nesse contexto, para se acolher a tese da 
defesa a fim de concluir pela absolvição por nulidade da 
prova não se prescindiria do reexame de todo o conjunto 
probatório, o que é vedado em habeas corpus.

3. O Tribunal de origem negou a aplicação da causa 
especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado 
considerando a dedicação do agravante a atividades 
criminosas, sobretudo em razão das circunstâncias do 
delito, uma vez que, além da apreensão de 
aproximadamente 1kg de cocaína, foram encontradas uma 
balança de precisão e numerário. Não há que se falar, 
assim, em flagrante ilegalidade.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 824.181/SC, minha relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE 
DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. ENTRADA FRANQUEADA. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo 
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Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616, para a adoção da medida de busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em fundadas razões as quais indiquem a 
situação de flagrante delito no imóvel.

2. Hipótese em que o paciente apresentou atitude 
evasiva ao ver a guarnição, de modo que os agentes o 
abordaram, porém, nada de ilícito foi encontrado. Durante a 
abordagem, o acusado se mostrou confuso e apreensivo, 
informando ter passagem criminal e que não se lembrava 
dos seus dados pessoais, de forma que conduziu os 
agentes até sua residência para apresentar documento de 
identificação. No local, o réu autorizou o ingresso dos 
policiais e lhes apresentou sua carteira nacional de 
habilitação, momento em que os agentes sentiram forte 
cheiro de substância entorpecente e lograram em 
apreender 1 tijolo de crack junto com uma balança de 
precisão num armário do imóvel.

3. Portanto, devidamente autorizado o ingresso no 
imóvel, não se verifica ilegalidade das provas pela violação 
de domicílio, sendo certo que desconstituir tal fundamento, 
pelo suposto vício no consentimento, demandaria reexame 
do conteúdo fático e probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 851.758/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 874.262 / PR
Número Registro: 2023/0438901-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016108920208160160 00512123920238160000 16108920208160160 512123920238160000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO CARRILHO DO PRADO
ADVOGADO : THIAGO CARRILHO DO PRADO - PR074507
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : WILLIAM SOARES PEREIRA (PRESO)
CORRÉU : VANESSA RAFAELA DOS SANTOS
CORRÉU : ROBSON PIERRE RAMOS ROCHA KUHN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM SOARES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO CARRILHO DO PRADO - PR074507
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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